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                                               ESTADO DO MARANHÃO                                                   
                                                ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
P A R E C E R Nº   248/ 2025

EM REDAÇÃO FINAL

RELATÓRIO:

[bookmark: _Hlk193965971]Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Projeto de Lei                    nº 403/2024, de autoria Senhora Deputada Cláudia Coutinho, que institui, no âmbito do Estado do Maranhão, institui o Banco de Currículos para Mulheres em Condições de Vulnerabilidade Social, e dá outras providências.
O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela constitucionalidade (Parecer nº 793/2024), no âmbito desta Comissão Técnica Permamente com Emenda Substitutiva, bem como parecer favorável da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias (Parecer nº 038/2024).
Concluída a votação, com a emenda substitutiva, vem agora a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.


VOTO DO RELATOR:

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei Ordinária                    nº 403/2024) a Redação Final, na forma do anexo a este Parecer, que está de acordo com o aprovado.
É o voto.








PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 403/2024, em Redação Final, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 08 de abril de 2025.                                                                                                                                                                                                                                                                          
                                                                                                                                     
                                                  Presidente: Deputado Florêncio Neto

                                                  Relator: Deputado Florêncio Neto

[bookmark: _Hlk23259089]Vota a favor:                                                     Vota contra:
Deputado João Batista Segundo                         ______________________________
Deputado Neto Evangelista                                ______________________________
Deputado Júlio Mendonça                                  ______________________________
Deputado Ariston                                                ______________________________
__________________________                        ______________________________













PROJETO DE LEI Nº 403/2024
Institui, no âmbito do Estado do Maranhão, o Banco de Currículos para Mulheres em Condições de Vulnerabilidade Social, e dá outras providências.

Art.1º Fica instituído o Banco de Currículos para Mulheres em Condições de Vulnerabilidade Social, com o objetivo de promover a inclusão social e laboral dessas mulheres no âmbito do Estado do Maranhão.
Art.2º Para os fins desta Lei consideram-se mulheres em condições de vulnerabilidade social aquelas que se encontram em uma ou mais das seguintes situações: 
I - vítimas de violência doméstica e familiar; 
II - chefes de família monoparental; 
III - desempregadas de longa duração; 
IV - em situação de rua; 
V - beneficiárias de programas sociais de transferência de renda; e 
VI - outras condições que venham a ser definidas por regulamentação específica. 
Art.3º O Banco de Currículos será gerido pelo Poder Executivo e suas atribuições serão definidas em regulamento próprio.
Art.4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber. 
Art.5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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